

 

  

   

  

 




		O TRABALHO COMO PRINCÍPIO ARTICULADOR NA PRÁTICA DE ENSINO E NOS ESTÁGIOS




						Helena Costa Lopes de Freitas




			[image: ]
>>




  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.




  Ilma Passos Alencastro Veiga


  Coordenadora




			DEDICO ESTE TRABALHO



a todos os alunos do curso de pedagogia com os quais, durante todos estes anos, partilhei das dificuldades e angústias, possibilidades e alegrias, diante do ignorado, do não sabido, do desconhecido e do novo, no difícil trabalho de estágios realizado nas escolas públicas de educação básica.


Suas vozes, presentes em vários momentos deste trabalho,soam também como um grito de alerta a evocar compromissos com o trabalho universitário;


aos professores das escolas públicas, pelo apoio e pelo trabalho conjunto no processo de formação de nossos alunos;


a meus pais, Rosa e Antônio, que compreenderam e apostaram no valor do estudo e do trabalho para a formação pessoal...




			PREFÁCIO






			Este trabalho é, em determinado sentido, resultado imediato de minha trajetória como professora, desde 1979, da disciplina prática de ensino e estágios na habilitação magistério do curso de pedagogia da Faculdade de Educação da Unicamp, que prepara os professores que irão atuar nas classes de 1ª a 4ª série do ensino fundamental e na Habilitação Específica para o Magistério do ensino médio.




			Quando me propus a analisar o desenvolvimento da disciplina no interior do curso de pedagogia, tomei consciência dos desafios que teria pela frente e da dimensão de minha ousadia, ao pretender analisar meu próprio trabalho com base nas manifestações concretas e nas produções materiais das alunas da turma de 1992, à luz das modificações curriculares ocorridas, das iniciativas oficiais em relação aos cursos de formação de professores e do movimento dos educadores organizados na Anfope – Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação.




			Ao percorrer os extensos estudos da área, havia me dado conta não apenas da diversidade de enfoques dados à disciplina prática de ensino e ao lugar que ela ocupa nos cursos de formação dos profissionais da educação, mas sobretudo das diferenças e divergências resultantes das concepções teóricas que iluminam e orientam os diferentes autores e atores nesse processo do avanço científico que a área de didática e de prática de ensino percorreu nos últimos 20 anos.




			A análise detalhada desses estudos e a interlocução com concepções teóricas que discutem a dicotomia na relação teoria-prática na estrutura dos cursos de formação como no trabalho pedagógico permitiram questionar e polemizar esses enfoques e possibilitaram me aproximar da questão central tratada neste livro: o trabalho como uma categoria fundamental na análise do trabalho pedagógico que se concretiza historicamente na escola. O trabalho, fonte de produção de conhecimento, que se constitui em poderoso articulador da relação teoria-prática na formação de nossos alunos, futuros profissionais que atuarão na escola pública de educação básica.




			A Introdução analisa este movimento, este percurso particular, recuperando os estudos da área, as discussões nos diferentes encontros específicos – os Encontros Nacionais de Didática e Prática de Ensino e os seminários “A didática em questão” – e a história do movimento dos educadores em luta pelas condições de sua formação. Avança na exploração das relações entre trabalho e educação e explicita os parâmetros metodológicos do trabalho e a forma de análise das produções materiais das alunas, objeto de estudo.




			Nesta direção, o Capítulo 1 coloca o curso de pedagogia no centro das atenções. Procura recuperar a trajetória das discussões sobre a relação teoria-prática, o trabalho docente e a formação profissional, no contexto das discussões sobre a pedagogia que remontam à década de 1970 e do movimento nacional dos educadores pela reformulação dos cursos de formação, posições consubstanciadas nos documentos da Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação dos Educadores – Conarcfe – de 1983 a 1988 e da Anfope, de 1989, 1990 e 1992. Analisa ainda os documentos das diferentes propostas de reformulação do curso de pedagogia da Unicamp no período de 1979 a 1992 e o movimento da disciplina prática de ensino nesse período.




			O Capítulo 2 analisa o trabalho desenvolvido na prática de ensino e estágios no curso de pedagogia durante o ano de 1992, partindo das opiniões e expectativas das alunas em relação ao curso e sua formação. Ainda deste capítulo, consta a análise da aproximação que realizam com o trabalho pedagógico da escola pública de ensino fundamental, percorrendo os diferentes relatórios que identificam estas formas de aproximação.




			O Capítulo 3 trata do processo de elaboração da proposta de trabalho dos alunos para a escola de ensino fundamental e os elementos do conhecimento escolar, da aula e da avaliação, presentes no momento dos estágios.




			O Capítulo 4 trata da possibilidade que o trabalho no ensino médio abre para a elaboração e a produção teórica sobre a escola e o trabalho pedagógico no ensino fundamental. Percorre a realidade do ensino médio e as propostas das alunas para o trabalho na Habilitação Específica para o Magistério – HEM, com base na análise e na compreensão do processo de trabalho na escola de ensino fundamental.




			Finalmente, aponto os limites que se produziram neste trabalho e as possibilidades que se abrem para as práticas de ensino e os estágios na habilitação magistério de 1ª a 4ª série, com base em novos vínculos dos alunos com o trabalho pedagógico desde o início do curso, na perspectiva de reconstrução do nexo crítico entre trabalho e educação no processo de formação dos profissionais da educação. Identifico, nesse processo, desafios de novos estudos teóricos e práticos nesse campo.




			As reflexões teóricas aqui desenvolvidas são mediadas pelo meu trabalho e o de todas as pessoas que participaram de sua produção, em algum momento, nesta linha do tempo que é a história. Com suas singularidades e particularidades, fazem parte dela e deixo registrados suas colaborações e meus agradecimentos.




			INTRODUÇÃO




			Um breve histórico




			Em 1978 ingressei como professora auxiliar da disciplina tópicos especiais de didática e posteriormente, a partir de 1979, da disciplina prática de ensino e estágio supervisionado na habilitação magistério do curso de pedagogia da Faculdade de Educação da Unicamp. Trabalhando com minha primeira turma enfrentei os desafios iniciais em relação ao trabalho docente na universidade, uma experiência bastante peculiar.




			Ao retomar meu contato com a escola pública como professora de prática de ensino e estágios, vários fatos vinham à minha memória, trazendo o cotidiano de meu trabalho com os professores, na Prefeitura Municipal de Campinas. Os índices de evasão e repetência nas escolas municipais, principalmente na 1ª série do ensino fundamental, da ordem de 40% (cf. Freitas 1979); as condições de trabalho do magistério – baixos salários, duplas jornadas, classes superlotadas, horários apertados, ausência de uma política de aperfeiçoamento constante, falta de conhecimento da realidade das crianças de origem popular que chegavam à escola em condições desiguais ou diferentes daquelas para as quais a escola se organizava – que impediam ao professor a reflexão sobre sua prática, sobre seu trabalho, e criavam grandes resistências às orientações provenientes da secretaria e da própria assessoria pedagógica.




			Eram os anos 70, período em que o pensamento tecnicista atingiu o seu auge (Gadotti 1984, p. 23), influenciando os caminhos e as propostas na área educacional e criando a falsa ideia de que os problemas educacionais se resolveriam com (algumas) boas e tecnicamente corretas propostas de ensino e (muita) boa vontade por parte do professor em aplicá-las em suas salas de aula. Foi nesse período que surgiu a pedagogia tecnicista, no dizer de Saviani (1991a, p. 95), quando o governo militar tentava impor uma orientação pedagógica, inspirada na assessoria americana por meio dos acordos MEC-Usaid, centrada nas ideias de racionalidade, eficiência e produtividade (Romanelli 1983, p. 196).




			Com tal racionalidade em termos de política educacional, proliferam no mesmo período os mais variados materiais de ensino, criados e gerados pelas Secretarias de Educação e até pelo próprio MEC. Naquele contexto, era praticamente incompreensível, à burocracia das secretarias e dos governos, principalmente municipais e estaduais, as recusas e a resistência, por parte do corpo docente das escolas, na utilização de tais “pacotes”. Tais atitudes soavam como falta de sensibilidade para com os problemas de sala de aula e para uma colaboração necessária à resolução dos problemas educacionais.




			Na realidade, a resistência dos professores era parte da resistência que os educadores iniciavam às referidas propostas. O questionamento de grande parte dos educadores que “não aceita a educação oficial e busca articular as críticas ao regime militar, autoritário e tecnocrático e à sua proposta educacional” (Saviani 1991a, p. 93) manifestava-se como parte de um movimento maior que se iniciara no princípio da década de 1970, período em que as propostas governamentais enfatizavam e imprimiam a visão tecnicista à educação.




			Construindo meu primeiro programa de curso, assumi que meu trabalho docente, junto com os alunos, não estaria limitado a possibilitar-lhes o acesso ao “saber ensinar” e ao “saber fazer”. Ele se revelaria como uma articulação entre o domínio dos conhecimentos teóricos, o conteúdo das diferentes áreas de conhecimento (metodologias específicas) e um projeto político-pedagógico particular.




			Essa compreensão resultava de toda uma discussão acerca do papel da prática e do trabalho no processo de conhecimento (Marx e Engels 1975). Neste caminho, meu encontro com uma concepção de metodologia de ensino, tal como expressa em Fischer (1976),[1] que se contrapunha a uma concepção exclusivamente técnica, auxiliou a explicitar a recusa ao tecnicismo e ao pragmatismo no trabalho docente em sala de aula. Seria, entretanto, a concepção de metodologia de ensino, como método de trabalho docente, aquela que possibilitaria enunciar o trabalho docente como o eixo principal da prática de ensino e dos estágios no curso de pedagogia, recusando a concepção de professor como mero reprodutor de conhecimentos encerrados nos livros didáticos ou nos “pacotes educacionais”. Esta recusa implicava entendê-lo apropriando-se de seu trabalho, com pleno domínio dos seus determinantes históricos e das condições subjetivas para transformá-lo.




			Mas, se recusava a concepção da prática de ensino como “aplicação” de métodos e técnicas e sua redução à concepção de inovações metodológicas a serem introduzidas nas diferentes áreas de conhecimento e de conteúdo específico de educação básica, rejeitava, também, a ideia de prática de ensino e estágio como momento de aprendizagem de experiências pedagógicas em escolas com propostas educacionais diferenciadas, nos moldes dos antigos Colégios de Aplicação ou Vocacionais. Intencionava “fazer do estágio o ponto de partida para a transformação da prática de ensino. Estágio não como aprendizagem, mas trabalho” (Notas pessoais 1980). Encontraria, mais recentemente, apoio para esta concepção em Freitas: “Devemos deixar de lado a ideia de que a organização do trabalho pedagógico restrinja-se à concepção habitual do trabalho docente em sala de aula: um professor que fala para um aluno ou que organiza a situação de aprendizagem – não importa com qual metodologia o faça” (Freitas 1991e, p. 58)




			O que passou a ser determinante, naquele momento, era a análise do processo de trabalho no ensino. Docência e prática pedagógica entendidas como trabalho, procurando “encontrar um caminho que pudesse levar a uma compreensão da docência como um processo de trabalho, como forma de intervenção em uma determinada realidade (Notas pessoais 1980). Este era o grande desafio, diante do trabalho na disciplina prática de ensino e estágio supervisionado: entender o processo de trabalho docente na escola pública de ensino fundamental como forma de intervenção e transformação da realidade.




			Em que medida, no entanto, tal compreensão do trabalho docente era compartilhada pelos alunos, futuros professores? Qual era a expectativa do aluno que chegava ao final do curso de pedagogia, em relação à sua própria formação profissional? Que caminhos teóricos ele havia construído, na sua trajetória do curso, e de que maneira esses caminhos lhe permitiam enfrentar e entender, ainda que exclusivamente na disciplina prática de ensino, a realidade da escola pública?




			A estrutura marcadamente propedêutica do curso de pedagogia, característica da maioria dos cursos de graduação e licenciaturas, constituía-se em um acúmulo de disciplinas teóricas e não contemplava qualquer contato dos alunos com a realidade da escola pública. Assim estruturado, acabavam recaindo sobre a disciplina prática de ensino e estágios – apenas ao final do curso – os problemas que deveriam ter sido enfrentados durante todo o curso, principalmente no que dizia respeito à articulação teoria-prática e ao contato sistemático com o objeto de estudo: a escola e a sala de aula. A trajetória do aluno por um curso que não tinha lugar para a prática era agravada pela ausência de um projeto pedagógico que permitisse, pelo menos ao final dessa trajetória curricular, enfrentar a realidade da escola e orientar sua prática pedagógica de forma criadora e transformadora.




			Os alunos que procuravam o curso – alguns já trabalhavam em escolas particulares (a grande maioria), outros em escolas públicas – o faziam na expectativa de atestar experiência de magistério necessária ao registro em outras habilitações. Não demonstravam muito interesse pelo trabalho na prática de ensino e/ou utilizavam-se das habilitações como mecanismo de ascensão na carreira do magistério.




			A constatação dessa realidade e as dificuldades enfrentadas foram configurando a necessidade de encontrar não apenas explicações mais amplas para os problemas que surgiam, mas sobretudo articular coletivamente um projeto político para a formação de professores e dos profissionais da educação. Os mesmos problemas não se explicavam no âmbito da própria disciplina, mas de sua situação na estrutura do curso e no quadro mais geral da discussão sobre a política de formação de professores que o próprio MEC, a partir de 1978, vinha travando em nível nacional.




			Nesse período, marcado pela luta da sociedade civil em defesa da democratização do país, pela luta dos educadores na definição dos rumos da política educacional e pela retomada dos debates sobre a reformulação dos cursos de pedagogia (posteriormente ampliando-se para as licenciaturas), a participação da Faculdade de Educação da Unicamp nas discussões sobre reformulação do curso foi intensa.




			As discussões contribuíam, também, para um redimensionamento do trabalho com o curso, em geral, e com a disciplina em particular. Carregada de um conteúdo pragmatista, a prática de ensino e os estágios acompanhavam, então, a tendência geral da educação, vivendo seu período tecnicista. Foi a atuação no movimento nacional dos educadores, mais do que o contato com a área específica, que ajudou a desenvolver, aos poucos, a certeza de que as questões específicas da disciplina só poderiam ser tratadas articuladamente com as questões que afetavam o curso como um todo: a questão da articulação teoria-prática, a base comum nacional (embora ainda não claramente definida pelo movimento dos educadores nestes termos), a docência como base do trabalho do pedagogo e o questionamento das habilitações e dos especialistas nas escolas. Estas eram questões que não podiam ser deixadas de lado ao se discutir os problemas específicos da prática de ensino e dos estágios.




			Formava-se também, na época, principalmente a partir de 1981, a ideia de que era necessário romper com as tradicionais formas de “treinamento” dos professores da escola pública. No interior da universidade proliferavam propostas inovadoras em relação ao compromisso da universidade com o ensino fundamental e médio. A eleição de governos estaduais e municipais democráticos criava expectativas, no interior das universidades e também das escolas de educação básica, que vislumbravam a possibilidade de novas metodologias e propostas alternativas para o trabalho pedagógico.[2]




			A luta por uma educação democrática – característica essencial do movimento dos educadores no período – fez-se acompanhar pela recusa aos “pacotes educacionais”, por entendê-los como mecanismo de manutenção e aprofundamento da divisão do trabalho no interior da escola: especialistas e técnicos que planejam e professores que executam a tarefa educacional. Intensificava-se, ainda, a certeza de que era necessário resgatar, para o professor, a possibilidade de reapropriar-se de um conhecimento pedagógico que lhe era expropriado, pela atuação dos especialistas na escola e pelos “pacotes educacionais”.




			Este caminho colocava outras dúvidas em relação à prática de ensino e ao estágio: “Que caminhos devem ser trilhados pelo aluno de pedagogia, futuro professor, de modo a dar-lhe condições de vivenciar a docência como trabalho criador?” “Como ultrapassar a visão tecnicista e a mera reprodução de propostas pedagógicas?” “Que desafios devem os alunos enfrentar nos estágios, ainda como estudantes, de modo a se prepararem para o exercício profissional posterior?” “Como os alunos articulam teoria e prática no seu trabalho de prática de ensino?” “Há um método de trabalho que possibilite este caminho?” “Qual a especificidade do curso de pedagogia e que profissional lhe cabe formar?” (Notas pessoais 1980).




			Resultado deste movimento de ideias, vou reafirmando minha compreensão de que “o professor, como um profissional da educação, deve necessariamente encarar a docência como trabalho que, como tal, transforma a natureza e as condições sociais que envolvem sua existência. A compreensão da prática docente como trabalho, e não como uma atividade sem maiores compromissos com a transformação da realidade, requer uma análise do método de trabalho docente e implica descrição, compreensão e interpretação dos fenômenos sociais que envolvem o ensino com o objetivo de transformar as condições concretas em que se desenvolve” (Projeto de trabalho 1987).




			Este projeto inicial foi adquirindo um movimento peculiar, através dos anos, como resultado das diferentes concepções particulares e das diversas influências teóricas e práticas que o trabalho docente receberia. O movimento nacional dos educadores pela reformulação dos cursos de formação, organizado na Anfope, havia avançado em suas produções teóricas e apontava alguns caminhos para enfrentar, em moldes mais favoráveis, os problemas históricos do curso de pedagogia. Em seus documentos e resoluções, desenvolvia, de forma mais elaborada, a ideia de base comum nacional e de eixos curriculares que permitiriam, nos limites da estrutura dos cursos de formação, criar maiores possibilidades de articulação teoria-prática e contribuir para alterar a forma como se produz o conhecimento no curso de pedagogia, pela implementação da pesquisa e do trabalho interdisciplinar e, principalmente, colocando a “ênfase no trabalho docente como base da identidade profissional do educador e como fonte de articulação entre teoria e prática” (Anfope 1990, p. 7).




			A concepção da prática docente como trabalho que produz conhecimento e, em tal movimento, cria possibilidades de transformação das condições em que se realiza encontrava sustentação e era alimentada, também, pela volta à atuação política a partir de 1979 e pela atuação partidária a partir de 1982. A retomada da atuação político-partidária permitiu, nestes 13 anos, construir um caminho para o trabalho docente particular, na direção de uma compreensão do real, como ponto de partida para este próprio trabalho, e de sua organização, como elemento de superação das contradições sociais no rumo da construção de uma sociedade mais justa e igualitária, o socialismo.




			As indagações, dúvidas e também certezas, que me acompanhavam ao longo desta trajetória com os alunos da pedagogia em seu contato com a realidade do trabalho pedagógico na escola pública permaneciam como desafios a ser investigados e enfrentados em meu trabalho docente. Com base nessa reflexão, tomei a decisão de analisar meu processo de trabalho com a prática de ensino e os estágios, entendendo-o não em si mesmo, mas com base em suas manifestações concretas – o trabalho dos alunos em seu contato com a escola pública e com os professores e alunos e com a totalidade do trabalho pedagógico que ali se realiza –, situadas no contexto do curso de pedagogia e de seu currículo, aqui compreendido como manifestação de determinadas formas dominantes de pensar a produção de conhecimento sobre a educação, a escola e a sala de aula e o processo de formação do profissional da educação.




			A necessidade de encontrar outras explicações para as dificuldades encontradas motivou-nos a investigar também a problemática que envolvia a disciplina, as indagações presentes e as dúvidas constantes de nossa trajetória pessoal, em suas relações com o caminhar da própria área de prática de ensino e estágios, na busca por sua identidade e conteúdo próprios.




			Percorrendo os estudos da área




			A problemática da prática de ensino e dos estágios supervisionados foi tratada, de forma organizada e sistematizada, em 1983 por Fracalanza que, em sua dissertação de mestrado, relatou a trajetória da disciplina desde a sua criação e as diversas fases pelas quais passou, resultantes da evolução histórica e dos determinantes sociais, econômicos e políticos que influenciaram o pensamento educacional brasileiro.




			Os trabalhos analisados[3] pela autora revelam o aprisionamento da disciplina a questões como “insuficiência da carga horária destinada aos estágios, inadequação entre os horários dos alunos e da escola, número excessivo de alunos por professor, falta de relacionamento universidade/escola de 1º e 2º graus, falta de interesse dos alunos” (Fracalanza 1983, p. 150) entre outros problemas.




			Dentre as tendências gerais, evidenciadas pelo trabalho, ficou constatada a visão técnica e instrumental da prática de ensino, predominante nos estudos desenvolvidos até aquele momento, particularmente em relação à sua forma de realização concreta: “Os Estágios Supervisionados em Escolas são uma entre outras formas de realização da Prática de Ensino e não são vistos como uma forma adequada de promover o treinamento didático-prático dos licenciandos (entendido como uma das principais finalidades da Prática de Ensino)” (Fracalanza 1983, p. 155, grifo nosso).




			A definição deste objetivo para a disciplina – promover o treinamento didático-prático dos licenciandos –, que negava a possibilidade de contato com a realidade concreta da escola e da sala de aula, proporcionada pelos estágios, encontrava sua raiz na concepção técnica e instrumental que predominava no campo da didática, vista como a contrapartida “teórica” da prática de ensino que substituiu, no currículo, a didática especial que, juntamente com a didática geral, compunha a parte da formação pedagógica dos cursos de licenciatura. A partir de então, os estágios supervisionados passaram a ter caráter obrigatório nos currículos dos cursos de formação de professores.




			A visão instrumental da didática, que predominara até meados da década de 1970, começa a ser mais intensamente questionada nos seus fundamentos, no início dos anos 80. A realização do seminário “A didática em questão” em 1982 na PUC do Rio de Janeiro constituiu-se em um marco histórico no movimento de revisão da didática e influenciou grande parte dos estudos na área educacional, em geral, e da didática em especial. A neutralidade da técnica, a ênfase na dimensão técnica do processo de ensino-aprendizagem e principalmente a ausência da dimensão política na explicação do ato educativo são alguns dos questionamentos que passam a fazer parte de estudos, encontros e pesquisas da área, a partir de meados da década de 1970. Esse questionamento da didática acompanha a luta específica dos educadores pela recuperação e democratização da escola pública e pela participação nas definições e nos rumos da política educacional, e é, ao mesmo tempo, parte de um movimento, mais geral, da sociedade na luta pela conquista das liberdades democráticas e pelo fim da ditadura militar (Candau 1988; Veiga 1989; e Oliveira 1992).




			A partir desse movimento de revisão da didática são estabelecidas novas bases e novos parâmetros teóricos e metodológicos para a discussão dos pressupostos históricos e filosóficos que orientam as propostas pedagógicas e as diferentes formas de pensar e fazer a educação.




			Estes estudos trazem outras indagações e alternativas não apenas para a área da didática, mas para as disciplinas a ela relacionadas que compõem os currículos dos cursos de formação de professores e, na medida em que questionam os fundamentos da didática e reafirmam seu compromisso com a busca de práticas pedagógicas comprometidas com a transformação social, apontam para a perspectiva de se dar um novo sentido à prática pedagógica, à prática do ensino. São muitos os trabalhos e as produções publicados no período. Destacam-se, nesta perspectiva, os trabalhos de Candau (1988), Libâneo (1984 e 1985), André (1987), Freitas (1985 e 1987) e Oliveira (1989).




			Na tentativa de superar a visão meramente tecnicista imprimida à área da didática, os docentes e pesquisadores da disciplina de prática de ensino e estágio supervisionado desenvolvem seus estudos no sentido de “buscar um corpo de conhecimentos específicos sobre o ensino do conteúdo a ser transmitido” (Carvalho 1992).




			A problemática da prática de ensino e dos estágios supervisionados não é objeto de preocupação apenas dos pesquisadores e estudiosos da área de didática. A preocupação com a prática pedagógica, como elemento fundamental da formação do profissional da educação, está presente, também, no interior do movimento dos educadores na luta pela melhoria de sua formação profissional, a partir de 1979.




			No Documento Final do Encontro Nacional promovido pela Sesu-MEC em Belo Horizonte, 1983 (Conarcfe 1988), fechando os debates estaduais e regionais sobre formação do educador, podemos encontrar, entre as conclusões, as seguintes recomendações acerca dos problemas relativos às licenciaturas específicas, à articulação teoria-prática e aos estágios nos cursos de formação do educador:[4]




			






			• todas as licenciaturas (Pedagogia e demais Licenciaturas) deverão ter uma base comum: são todos professores. A docência constitui a base da identidade profissional de todo educador;




			• a questão dos estágios está relacionada com a necessidade de superar a dicotomia teoria/prática na formação do educador. A relação prática-teoria-prática deve ser trabalhada ao longo do curso, permeando as diferentes disciplinas;




			• os estágios deverão, de preferência, ser realizados nas escolas públicas e serem referidos à aprendizagem escolar das camadas populares;




			• o conhecimento e a análise da realidade concreta devem ser feitos através da participação de alunos e professores no processo educativo, onde quer que se realize, no interior de agências sistematizadoras de ensino e/ou em múltiplas oportunidades educativas que ocorram na sociedade. (Conarcfe 1988, p. 7, grifos nossos)




			






			A recuperação da trajetória do movimento de revisão da didática e da evolução do pensamento sobre a prática de ensino e estágios, situando-os no contexto em que surgiram e seus determinantes históricos, é importante para o entendimento dos problemas de pesquisa que este estudo pretende tratar. Retomo desta retrospectiva histórica os elementos principais que ajudam a entender a problemática da prática de ensino, sob a forma de estágios supervisionados, como disciplina que tem seu espaço curricular nos cursos de formação do educador e que busca sua definição no conjunto das disciplinas da área da didática.




			Até 1985 os debates científicos reunindo os docentes da área de prática de ensino aconteciam em encontros nacionais específicos: os Encontros Nacionais de Prática de Ensino, realizados em 1979, 1983 e 1985, paralelos aos seminários “A didática em questão”, realizados em 1982, 1983 e 1985. Em 1987 os debates se unificam: as duas áreas realizam conjuntamente o IV Endipe – Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino – prática que seria adotada a partir de então. A temática “A prática pedagógica e a educação transformadora na sociedade brasileira” e os objetivos definidos para este IV Encontro – “estudar a relação da didática-prática de ensino, para a transformação da prática pedagógica; refletir sobre a didática e a prática de ensino: sua natureza e seu objeto de estudo e refletir sobre a didática e a prática de ensino a partir de estudos sobre o cotidiano escolar” (Programação, IV Endipe) – revelam a busca por uma unidade entre teoria e prática, através da reflexão conjunta sobre a didática e prática de ensino, como possibilidades de investigação e da pesquisa em um e/ou outro polo: teoria e/ou prática, didática e/ou prática de ensino que ajudem a desvelar as questões específicas da prática pedagógica.




			A partir do IV Endipe e como resultado dos encontros anteriores, tanto da área de didática quanto da prática de ensino, há uma grande produção teórica, evidenciada pela quantidade de estudos e de artigos relacionados à área, fato revelador de certa efervescência teórica e fruto de sistematizações específicas sobre o assunto no período.




			No mesmo ano – 1987 – realiza-se o 1º Encontro Nacional sobre Estágio Curricular, no Rio de Janeiro, promovido pela Universidade Federal Fluminense, dando continuidade às discussões específicas sobre o tema – estágios – iniciadas em 1986, pelo MEC (Anais Ensec 1987). No encontro foram debatidas a problemática específica dos estágios curriculares, sua estrutura e organização nas diversas áreas e não apenas em relação aos cursos de formação de professores. O debate ali travado, principalmente pelos educadores, coloca em evidência a necessidade de se tomar o trabalho como articulador dos estágios curriculares (Cf. Arroyo 1987; Nosella 1987).




			A realização de um encontro com esta temática – ainda que não exclusivo da área educacional –, desligado das discussões sobre didática e prática de ensino, e a existência de encontros nacionais de didática, separados dos encontros de prática de ensino, são dados reveladores da fragmentação do conhecimento nestas áreas que compõem o núcleo central da discussão mais geral sobre a relação teoria-prática no processo de formação do profissional da educação.




			No entanto, a discussão sobre a questão do trabalho como categoria de análise da prática docente vai se dar em maior profundidade, no interior da área de didática e prática de ensino, a partir de 1989, com a realização do V Endipe, em Belo Horizonte, que tinha como tema central “A organização do processo de trabalho docente; em busca da integração da didática e da prática de ensino”.




			Uma análise dos objetivos do Encontro revela a intenção de aprofundar a discussão sobre as relações que se estabelecem entre o processo de trabalho na escola e o trabalho na sociedade capitalista: “Investigar, em profundidade, como se dão as relações sociais da organização do trabalho na sociedade capitalista e na escola” (Programação do V Endipe 1989, p. 2).




			Este V Endipe coloca as discussões em um novo patamar, trazendo para o campo da didática e da prática de ensino um tema que já orientava os trabalhos de outras áreas: a relação escola-trabalho, trabalho-educação, processo de trabalho na sociedade capitalista, organização do trabalho pedagógico, relação teoria-prática perpassando a totalidade do currículo de formação e assim por diante. No dizer de Freitas este V Encontro foi “um divisor de águas” e sua principal contribuição foi relacionar “a questão da teoria pedagógica com a questão da organização do trabalho pedagógico da escola como um todo, o qual está a mando das relações de produção vigentes” (Freitas 1991a, p. 44). No tratamento do trabalho docente em suas relações com o processo de trabalho na sociedade capitalista destacam-se no mesmo Encontro, entre outros, os trabalhos de Arroyo (1989), Santos (1989) e Freitas (1989).




			Os estudos e as pesquisas sobre didática e prática de ensino, no período, não indicam, no entanto, um desenvolvimento da área que desse continuidade a esta perspectiva teórico-metodológica: o trabalho. A temática e os objetivos do encontro seguinte, o VI Endipe (1991), confirmariam o afastamento da área, da temática mais abrangente do trabalho como categoria de análise.




			O tema central – “Perspectivas do trabalho docente para o ano 2000: Qual didática e qual prática de ensino” – e os objetivos do congresso[5] parecem negar a trajetória da área, rejeitando parâmetros e/ou propostas para a reflexão da educação concreta que se realiza nas escolas públicas, no contexto da crise política, social e cultural que assume caráter mundial. Ainda que possamos reconhecer a relevância de algumas destas questões para o equacionamento dos graves problemas da área no interior dos cursos de formação, o Encontro representou certa “flexão” em direção ao tecnicismo pedagógico, parcialmente superado nos encontros anteriores, quando havia avançado no tratamento da problemática da prática pedagógica, do ponto de vista do processo de trabalho na sociedade capitalista.




			Esta revisão inicial da área, em termos mais gerais, principalmente dos trabalhos presentes nas Atas dos Encontros Nacionais de Didática e Prática de Ensino, indica a necessidade de se recorrer a outras fontes que auxiliem a entender a problemática da prática de ensino e dos estágios supervisionados no curso de pedagogia, no contexto das preocupações com a formação de professores para as primeiras séries do ensino fundamental e para a habilitação específica de magistério do ensino médio.




			Para efeito de revisão bibliográfica, e no sentido de delimitar o objeto de estudo do presente trabalho, destaco apenas os estudos que tratam a questão da prática de ensino e dos estágios em uma das seguintes dimensões:




				




			

				a)como análise teórica destes dois componentes curriculares e o seu papel articulador da relação teoria-prática;




				b)como propostas teórico-metodológicas para as disciplinas, no contexto do currículo dos cursos de formação de professores de 1ª a 4ª série do ensino superior – cursos de pedagogia;




				c)como possibilidades da prática pedagógica das disciplinas relativas ao currículo de 1ª a 4ª série e das disciplinas pedagógicas do ensino médio;




				d)como pesquisa, como possibilidade de investigação sistemática da prática pedagógica.




				




			

			A partir do movimento de revisão da didática é que a problemática da prática de ensino ou da prática pedagógica adquire, como possibilidade, uma significação diferente daquela que possuía até então – de “aplicação da metodologia de ensino – ou da didática específica – à situação da sala de aula”. Na prática, porém, a disciplina passa, ainda, por análises divergentes e contraditórias a respeito de seu objeto de estudo e também de seu conteúdo, no contexto dos cursos de formação de professores.




			Carvalho (1992), ao analisar a memória da prática de ensino, oferece-nos um importante dado de análise: ao constatar o fato de que está centralizada sobre a prática de ensino a responsabilidade pela formação profissional do professor, afirma que esta “carga de responsabilidade” deve-se ao seu caráter de única disciplina integradora entre o conteúdo específico e o conteúdo pedagógico, nos currículos dos cursos de formação do educador e do professor de educação básica (p. 252)




			Talvez tenha sido esta característica essencial da prática de ensino a causadora do direcionamento dado a vários estudos na área, que enfatizam a responsabilidade do professor pelo desenvolvimento da disciplina, descrevendo as habilidades necessárias ao desempenho do docente dela encarregado nos cursos de licenciatura. Alguns desses estudos (Mediano 1984) defendem a necessidade de que tal professor apresente uma formação baseada em um tripé composto pelos seguintes elementos: formação pedagógica, formação geral e formação especial. Ao professor de prática de ensino, a autora sugere que: “Tenha sua instrumentalização técnica baseada no movimento de ação-reflexão-ação, em busca de soluções para os candentes problemas que se nos colocam as escolas de 1º e 2º graus, assim como os cursos de Licenciaturas” (p. 146).




			Esta concepção é compartilhada também por Enricone, que coloca o professor como “o elemento mais importante para a Prática de Ensino” (1985, p. 93).




			Estes estudos enfatizam os aspectos subjetivos do problema, ou seja, a vontade política individual do docente, responsabilizando-o pelo sucesso ou fracasso dos cursos, e não revelam as condições históricas que produziram a situação, ou os mecanismos internos e externos que mantêm condições tais como a fragmentação dos cursos e dos currículos, a estrutura das universidades, as políticas educacionais governamentais (ou a ausência delas) para a formação dos profissionais da educação, e sua submissão às exigências colocadas pela produção e pelas novas formas de organizar o processo e a força de trabalho.




			Na mesma linha de tratamento da problemática da prática de ensino é possível encontrar inúmeros estudos. As Atas dos Encontros Nacionais de Prática de Ensino de 1983 e 1985, dos seminários “A didática em questão” de 1982, 1983 e 1985 e os Endipes – Encontros Nacionais de Didática e Prática de Ensino de 1987, 1989 e 1991 – estão repletas de trabalhos que abordam o assunto ora do ponto de vista da competência do professor (Mediano 1984 e Enricone 1985); ora enfatizando atividades a serem desenvolvidas junto às escolas públicas de 1º e 2º graus (Martins 1988 e Elias 1988); ou mesmo vinculando a prática de ensino a propostas de pesquisa sobre a vivência escolar dos alunos e/ou a prática pedagógica em sala de aula como elemento de envolvimento do aluno/futuro professor e do professor/aluno com a prática da pesquisa (Fazenda 1988; Kenski 1991).




			Outras concepções de prática de ensino, entretanto, estão presentes nestes mesmos estudos, destacando o fato de que “a prática de ensino não pode estar reservada a um momento final, mas perpassa todo o curso de graduação que o aluno faz” (Mediano 1984, p. 140); reafirmando o papel da disciplina prática de ensino como elo de ligação entre as disciplinas de conteúdo e as disciplinas pedagógicas; analisando os conteúdos da prática de ensino e a relação entre as disciplinas do currículo; questionando o papel das instituições de ensino superior na avaliação de seus cursos de graduação (Enricone 1985).




			Há, no entanto, um conjunto de trabalhos e pesquisas que, embora não possam ser classificadas como específicas de prática de ensino e estágios, tratam da questão da prática docente do ponto de vista de sua importância e relevância no processo de formação do educador. Destacamos os trabalhos de Libâneo (1984, 1985, 1986 e 1990), em particular “A prática pedagógica de professores de escola pública” (1984). Neste trabalho o autor examina as práticas da escola atual que contribuem para um ensino de melhor qualidade, analisando, por meio de entrevistas, as práticas de professores “bem-sucedidos”. Ao fazer a crítica dos modelos de ensino vigentes, Libâneo propõe-se a “selecionar elementos que possam ajudar a colocar uma proposta de ação mais compatível com uma escola voltada para os interesses das camadas populares” (p. 15).




			Em seu trabalho mais recente, Libâneo (1990) realiza uma investigação teórica da pedagogia e da didática, na busca dos fundamentos teóricos e práticos do trabalho docente e analisa o processo de ensino, tal como se realiza na escola em sua forma básica que é a aula. Neste trabalho, o autor trilha um caminho que, nos parece, confirma uma concepção prescritiva e normativa da didática, ao detalhar de forma minuciosa os “passos” que o professor deve trilhar para fazer do seu trabalho docente em sala de aula um trabalho transformador.




			Em outra perspectiva metodológica, encontramos os trabalhos de André (1988a, 1988b e 1988c) e André e Mediano (1988 e 1992) que destacam a importância das pesquisas do tipo etnográfico na área educacional, para o estudo das situações do cotidiano escolar, “na busca de um novo saber e um novo fazer didáticos” (André 1988b, p. 169). Relatos destas pesquisas sobre o cotidiano escolar encontram-se em Candau (1988), Fazenda e colaboradores (1988) e André (1988a).




			André destaca a importância de tais estudos, como possibilidades de contribuir para a construção de uma didática fundamental e para o redimensionamento da prática de ensino (1988a, p. 151). Ressalta, ainda, a necessidade de uma sólida formação e fundamentação teórica e um contato estreito com a prática pedagógica, para a análise da problemática educacional e seus determinantes. Na busca de uma didática fundamental, os dois elementos – a fundamentação teórica e o contato estreito com a prática pedagógica – têm auxiliado a repensar “a dimensão técnica, objeto próprio da didática, dentro de um projeto ético e político social mais amplo” (op. cit., 151). As pesquisas de André (André 1988c, pp. 28-31) tomam como parâmetro teórico as teorias da resistência, vinculadas aos trabalhos de Willis (1991) e Giroux (1983).




			Estes estudos, no entender das pesquisadoras, podem auxiliar o processo de formação dos professores:




			Na medida em que elas procuram reconstruir uma dada realidade, retratando as experiências e vivências concretas do cotidiano escolar, elas aproximam o futuro professor deste real, introduzindo inúmeros desafios para uma compreensão do papel da escola na nossa sociedade e para clarificar o papel do professor como agente de uma educação transformadora. (André 1988b, p. 179)




			Em outra linha de pesquisa e fundados em outros parâmetros teórico-metodológicos, encontramos os trabalhos de Freitas (1987, 1989 e 1991e) que, defendendo a proposta de construção da teoria pedagógica baseada na “identificação de problemas significativos à luz de um projeto pedagógico claro”, propõe “que a pesquisa deve deslocar-se em direção à prática escolar utilizando a observação e a descrição sistemáticas apoiadas com métodos quantitativos e qualitativos” (1987, p. 139, grifo do autor).




			Freitas alerta para a ausência atual de estudos sistemáticos sobre a sala de aula e a escola, e afirma que tais estudos “permitirão avançar em direção à explicação e conceituação do processo pedagógico” (op. cit., p. 139) com base na própria dinâmica do real, sem impor-lhe “esquemas” a priori. Os trabalhos de Freitas avançam para uma compreensão do trabalho na escola, que extrapola o conceito de trabalho docente, entendendo-o como trabalho pedagógico, que envolve alunos, professores e a totalidade da escola em sua organização e não apenas a sala de aula e o processo ensino-aprendizagem que ali se desenvolve (1991c, p. 10). Segundo o autor, as contradições da sala de aula e da escola, e não o seu cotidiano genérico, são o ponto de partida para se visualizar a sua superação, no interior da sociedade capitalista (1991d).




			A diversidade de estudos e pesquisas da área reflete a diversidade de parâmetros teórico-metodológicos e concepções sobre a escola, o trabalho docente e a prática pedagógica. Essas concepções permeiam também as reflexões sobre a prática de ensino e estágios supervisionados, no contexto do currículo dos cursos de formação do profissional da educação. Ao mesmo tempo que vai se tornando clara a diversidade de opiniões sobre os novos rumos para a área, vão se revelando, também, as diferentes concepções teóricas, metodológicas e políticas sobre a relação escola-sociedade, escola-trabalho, sala de aula, o ensino, sobre a relação teoria-prática e sobre as implicações destas diferentes concepções na construção da teoria pedagógica e de uma prática pedagógica transformadora.




			Apesar da diversidade de enfoques, há um certo consenso em relação ao conteúdo da prática de ensino, como disciplina dos cursos de formação de professores: ela é sempre prática de ensino de... determinada disciplina, determinada área de conhecimento. Neste sentido, não se confunde com as possibilidades de investigação e pesquisa acadêmicas, desenvolvidas com base no trabalho com a disciplina. Ainda que não se possa tomá-la em si mesma, como um dado isolado, responsável pela formação teórico-prática dos alunos, ela possui um espaço próprio no conjunto das disciplinas do currículo dos cursos de formação dos profissionais da educação. No entanto, ao caracterizar desta forma a área, corre-se o risco de reduzi-la ao corpo de conhecimentos específicos sobre o ensino do conteúdo de determinada disciplina, tal como nos adverte Carvalho (1992), secundarizando as relações que se estabelecem entre as questões específicas e particulares do ensino de determinada área de conhecimento com as questões gerais da escola e da sociedade, bem como as relações possíveis entre os diferentes componentes curriculares dos cursos de formação de professores. Neste sentido, concordamos com Piconez, quando afirma que “a Prática de Ensino/Estágio Supervisionado precisa ampliar sua caracterização política, epistemológica e profissional, uma vez que sendo uma atividade teórico-prática, envolve a totalidade das ações do currículo do curso” (Piconez 1991, p. 31). Mas de que ampliação se fala? Qual seria a característica restrita, que envolve a prática de ensino e os estágios, para a qual se busca ampliação?




			A grande quantidade de publicações, de estudos e pesquisas sobre a prática de ensino e os estágios é um indicativo das inquietações que o trabalho cotidiano com a disciplina provoca, em virtude de sua importância para a formação de um educador crítico, comprometido com a realidade da escola pública e com as condições de sua transformação, inserido, também, em um processo de transformação da sociedade. No entanto, este caminho pelos trabalhos relacionados à área revelou, contraditoriamente, em grande parte dos mesmos, uma não explicitação dos parâmetros teóricos que permitam identificar as concepções que norteiam as diferentes propostas apresentadas.




			Conceitos como trabalho docente, trabalho pedagógico, realidade escolar, conteúdo escolar, transformação social, práticas bem-sucedidas, relação teoria-prática, prática-teoria-prática não podem ser entendidos como conceitos neutros, assépticos, desligados da realidade histórico-social que os sustenta. Eles adquirem sentido quando referenciados a um projeto histórico que expresse de que escola falamos, a que conteúdos nos referimos e por qual transformação social estamos lutando.




			Faz-se necessário, portanto, explicitar que entendimento temos de prática, prática de ensino, trabalho docente e trabalho pedagógico e como as produções na área tratam destas questões e da relação teoria-prática.




O trabalho e a relação teoria-prática




			A experiência concreta particular com a disciplina prática de ensino e os estágios, e as dificuldades e angústias compartilhadas, por anos, com vários colegas do Departamento de Metodologia de Ensino têm acumulado evidências de sua desvalorização e de seu isolamento no contexto da política científica e acadêmica da universidade.[6] Mas ela não é desvalorizada apenas do ponto de vista teórico. É vista como uma disciplina de segunda categoria no conjunto das disciplinas que compõem o currículo dos cursos de licenciatura em geral e da pedagogia em particular. Situada, via de regra, ao final do curso, nem mesmo os alunos lhe atribuem um significado – ainda que negativo – que vá além do famoso chavão “é a prática depois de tanta teoria”. Esta percepção, em relação à prática de ensino e aos estágios em especial, é comum aos vários cursos, nas diferentes instituições de ensino superior (Fávero 1987; Franco e Balletta 1979), realidade que se estende também para o ensino médio na Habilitação Específica de Magistério (Mello, Maia e Britto 1983; Baptistella 1994). Sua desvalorização no quadro geral do currículo é um fato incontestável. Os estágios, em várias instituições, cumprem “apenas uma função burocrática, tanto nos Cursos Normais como nos de Pedagogia” e ficam reduzidos “a algumas observações de aulas isoladas” (Mello e outros 1983, p. 78; ver, também, Baptistella 1994).




			São estes determinantes sociais do trabalho do professor, produzidos historicamente, que conduzem à depreciação da prática, em contraposição à teoria, que se revela como uma manifestação da submissão do trabalho manual ao trabalho intelectual no processo de divisão do trabalho capitalista. Sua evolução histórica explica, em parte, o estatuto que adquire no conjunto das disciplinas do currículo e o pouco espaço que ocupa na política científica e acadêmica da universidade.




			Esta conjuntura manifesta-se no curso de pedagogia, de maneira ainda mais profunda, como reflexo da histórica desvalorização da profissão do magistério e do trabalho docente, nas séries iniciais do ensino fundamental. Os alunos dos cursos de pedagogia, “em sua maioria, ou já são professores primários ou não demonstram interesse em lecionar nas primeiras séries; percebem a formação de nível superior como possibilidade de ascensão social e o magistério primário como profissão de status social inferior” (Mello e outros 1983, p. 78).




			No entanto, a prática de ensino e especialmente os estágios enfrentam uma situação contraditória: ao mesmo tempo em que são desvalorizados, porque representam uma atividade “menor” no conjunto das áreas e disciplinas ditas “teóricas” – a atividade prática –, ambos os componentes curriculares são vistos como tábua de salvação na formação teórico-prática dos alunos, futuros professores.




			Diferentes concepções de prática de ensino e de estágio e a valorização/desvalorização que lhes é atribuída revelam, na verdade, diferentes formas de pensar a escola em suas relações com a sociedade e sua transformação, diferentes formas de conceber a organização curricular dos cursos de formação dos profissionais da educação e diferentes formas de conceber a elaboração e a produção de conhecimento e diferentes projetos históricos. Pode-se entender o estágio como o momento de desenvolvimento de propostas metodológicas inovadoras – adequadas a determinada realidade da escola pública e aplicadas em salas de aula escolhidas para o mesmo, cumprindo a função de mostrar “a dimensão prática das inovações teóricas propostas pela comunidade científica” (Carvalho 1992, p. 248). Ou é possível entendê-lo como momento em que, em contato com a realidade da escola, alunos e professores criam possibilidades de vivenciar o trabalho pedagógico, o trabalho concreto, produtivo e reprodutivo da existência humana material e cultural, compreendendo, como nos diz Arroyo (1987), os processos de formação-educação como atos de produção e não de inculcação e com uma concepção educativa de trabalho mais ampla do que a concepção docente.




			Em uma perspectiva complementar, a reflexão sobre a própria prática no momento da prática de ensino e dos estágios talvez possa facilitar as discussões sobre o “processo pedagógico, suas multifaces e suas questões necessárias” (Piconez 1991, p. 28), tais como as múltiplas relações que se estabelecem entre os diferentes sujeitos no fazer pedagógico. Talvez possa permitir, ao aluno, o encontro de formas particulares, alternativas, para enfrentar os desafios em seu trabalho pedagógico, transformando as condições sob as quais ele se dá e comprometendo-se com o projeto de democratização da escola.




			Poderíamos analisar a questão do ponto de vista da relação conteúdo-forma, tomando esta categoria como elemento de análise da prática de ensino e dos estágios, nos cursos de formação de professores. Apesar de reconhecermos que a categoria conteúdo-forma explica as relações que se estabelecem na prática pedagógica com a qual os alunos se envolvem no trabalho de estágio, ela não está colocada, neste trabalho, como preocupação principal.




			Parece, portanto, que a questão principal, por meio da qual se deva analisar a problemática da prática de ensino e dos estágios supervisionados, no contexto dos cursos de pedagogia e da formação do profissional da educação, é a relação teoria-prática, a relação dialética entre estes polos, que caracteriza o processo de conhecimento. Mas como tratar esta questão? Pode-se, por meio de um exercício teórico, analisar como tal relação se concretiza: De forma dicotômica ou numa relação de unidade?




			A relação teoria-prática no curso de pedagogia – A estrutura dos cursos de pedagogia e das licenciaturas, em geral, que vigora na grande maioria das instituições de ensino superior, separa os momentos da teoria e os momentos da prática. Esta separação não se refere apenas às disciplinas assim chamadas de “fundamentos” ou às disciplinas das ciências que dão apoio à educação – história da educação, filosofia da educação, em sua relação com a prática. Esta separação, também danosa, é ainda mais marcante, quando se fala das disciplinas que tratam do fenômeno pedagógico e da produção de conhecimento específico sobre a sala de aula e a escola – a didática, as metodologias de educação básica e as didáticas e metodologias específicas (das “áreas de conteúdo”). A forma como se dá a relação entre didática e prática de ensino, nos cursos de formação de professores, é manifestação das “diferentes formas de conceber teoria-prática” (Candau 1989, p. 2). A separação e a total autonomia destas duas áreas de conhecimento – a didática e a prática de ensino – na estrutura dos cursos de formação de professores são evidência da visão dicotômica da relação teoria-prática que predomina em nossa sociedade (idem, op.cit., p. 2). Há cursos em que as duas disciplinas, muitas vezes, estão em claro confronto em termos de enfoque e abordagens, caracterizando a “forma mais radical da perspectiva dicotômica: a visão dissociativa” (idem, ibidem, p. 3). Para superar essas visões, em direção a uma visão de unidade da relação teoria-prática como componentes indissolúveis da práxis pedagógica, a autora propõe, como ponto de partida, a “penetração na práxis pedagógica das nossas escolas, a análise do cotidiano escolar e dos seus diferentes estruturantes” (idem, ibidem p. 4) como forma de se repensar a própria didática e a prática de ensino.
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